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  Este livro é fruto das discussões desenvolvidas ao longo de alguns meses por um grupo, composto pelos autores Cléia Pinheiro de Castro, Cristino Cesário Rocha, John Land Carth, Karina Fernandes dos Santos, Laércio Carlos Tomaz e Marilucia Aparecida dos Santos, todos educadores e pesquisadores voltados para a reflexão e a produção de conhecimentos sobre o fazer educacional.


  O grupo tem por objetivo atuar como um pólo de produção de ideias, tendo em vista a fusão das várias perspectivas geradas no meio educacional e nos setores produtivo e governamental, devendo congregar conhecimentos sociais, econômicos e filosóficos, dentre outros.


  Em “Sociedades espartana e ateniense: cosmovisões e práticas sociais” - Cristino Cesário Rocha - vamos encontrar a abordagem da emblemática representação título do presente livro, onde o autor discorre com muita propriedade sobre associações simbólicas de tais aspectos através de épocas históricas.


  Visões de mundo são trazidas para auxiliar na compreensão da educação contemporânea praticada em boa parte do mundo, a partir do período clássico grego, quando se estabelece uma compreensão de quatro papéis importantes da educação: a integração social entre os homens, visando o refinamento da vida em sociedade; a justiça, visando a vida em sociedade com paz, segurança e garantia de direitos; a democracia, para assegurar a livre escolha do dirigente, expressando a vontade da maioria dos membros da sociedade; e finalmente, a produtividade, caracterizando-se como sociedades laboriosas onde todos se beneficiam com o trabalho de caráter coletivo.


  O currículo e a ideologia são tratados como faces de uma mesma moeda, tomando como emblemas as sociedades Ateniense e Espartana. Trata também o autor dos conceitos de “Caos” e “Desordem” no sentido que evoca a barbárie, pela ausência do pacto social e educacional.


  


  O Diálogo cultural se dá com base no assimilacionismo dos segmentos variados das mais diversas sociedades, todas elas, buscando a fuga do estado de barbárie em direção à cultura, à civilização.


  


  O Eurocentrismo, conceito filosófico muito bem apropriado pela antropologia no que concerne a formulação de juízo de valor, referente a cultura, também tem significativa abordagem. O centrismo, através dos tempos, ganhou conotação pejorativa ao ser associado a posicionamento “politicamente incorreto”. Realmente a prática do centrismo na cultura tem sido sempre um instrumento de dominação cultural, filosófica, política e econômica. Julgar uma cultura tendo por base os parâmetros filosóficos, educacionais e culturais de outra cultura, é um crime que tem sido praticado a alguns milênios, com resultados catastróficos para algumas sociedades humanas.


  


  Uma multifacetada compreensão da educação, associada a um ideário curricular expressa uma filosofia norteadora da cultura de uma sociedade. No caso, Esparta encontrava na guerra a sua justificativa e sua vocação belicista e racional, enquanto Atenas apresenta-se como filosófica, artística e poética.


  


  A dicotomia do pensamento ocidental é baseada em dois segmentos, o Sistema e a Metafísica, filosofia recuperada e disseminada por Platão, que veio a tornar-se a base da teoria filosófica do Ocidente.


  Essa proposição espalhou-se na sociedade grega da época, atingindo as suas principais cidades a exemplo de Atenas a capital e da militarista Esparta, migrando mais tarde para o Império Romano, quando este conquistou a Grécia e importou os seus filósofos com a finalidade de educar a população. Essas teorias tiveram em Plotino, eminente pensador romano, o seu principal disseminador, passando a fazer parte da cultura romana da época, integrando-se ao cristianismo e por fim tornando-se a base de sustentação filosófica do pensamento da cultura ocidental cristã no mundo.


  


  O Fim, propugnado por diversas religiões, notadamente o Cristianismo; a Unidade, objetivo da ciência em relação ao conhecimento científico e a Verdade, pretensa razão filosófica e moral, são os três pilares da cultura ocidental, oriundos ainda do pensamento grego clássico e helênico, que vieram a ser desconstruídos por Nietzsche, em passado recente.


  


  No capítulo “Educação brasileira, fragmentada e em construção” - Cleia Pinheiro de Castro - é abordada a história da educação brasileira que tem na atualidade um reflexo da pós-modernidade onde prevalece o conceito de fragmentação. A questão da dominação cultural ganha forte conotação de analise, onde fica patente que toda cultura é dinâmica e dominadora em sua essência. A relação cultura dominante versus cultura dominada parece ser atávica e pré-determinada, tendo existência mesmo em situação de transculturalidade.


  


  Os conceitos de Cultura, civilização e barbárie, norteadores do pensamento ocidental, que fundamentado na crença do discurso de que quanto maior a produção de cultura mais significativa será a civilização e mais distante esta estará do estado de barbárie. A crença neste discurso tem conduzido a cultura ocidental há mais de dois milênios e tem embasado a produção da educação. Os saberes sociais são norteados por esse pensamento nas atuais sociedades científicas, onde se tem por objetivo a produção de conhecimentos e saberes.


  


  A Divisão do trabalho entre os produtores de ciências, ou seja entre aqueles produtores de conhecimentos e saberes e os executores ou disseminadores de tais conhecimentos, como se possível fosse mais essa dicotomia em termos educacionais e de vida humana, também é um tema abordado.


  


  O Capitulo 3, “A instituição familiar no Brasil contemporâneo e seus reflexos na educação” - tem Marilúcia Pereira dos Santos fazendo uma abordagem através da história visitando os gêneros e o conceito de dominação cultural, política e social. O feminismo e suas conseqüências políticas e morais em relação aos papéis sociais, à divisão do trabalho e a remuneração. Analise da violência através de notícias de telejornais, tudo levando à conclusão da relação estrutural entre economia e educação.


  


  No capítulo seguinte, “Ominis Non Est”(não é para todos) – O Brasil é o país do presente: uma reflexão sobre o sistema educacional público brasileiro, Karina Fernandes dos Santos aborda as práticas pedagógicas de Atenas e Esparta como emblemáticas de estruturas do pensamento ocidental cristão, onde através da dicotomia proposta pela metafísica, acredita-se em um sistema de inteligência e atuação baseado na razão, distinto do sistema de inteligência e atuação embasado na emoção.


  


  Hard x Soft, conceitos emblemáticos de Esparta e de Atenas, que mais recentemente representaram os períodos chamados de “moderno” e “pós-moderno”, entretanto sem muita aderência(aderência por parte de que ou quem?) a esses conceitos.


  No caso do Brasil, país de dimensão continental, que abriga toda sorte de cultura, podendo as suas sociedades regionais serem classificadas desde arcaicas primitivas a pós-modernas contemporâneas, a cultura brasileira, plural e diversificada, tem por métodos a justaposição e a acomodação dos seus segmentos, mesmo quando não ocorre a mistura cultural, resultando sempre em novo conceito, em nova abordagem educacional.


  


  O Capítulo 5, “Ensino básico brasileiro: supremacia privada e definhamento público”, de Laércio Carlos Tomaz, trás como tema o Neoliberalismo, conceito econômico e político de forte ênfase na política brasileira que tem privilegiado a iniciativa privada, conforme ressalta o autor, elevada a uma supremacia, ao tempo em que o definhamento do setor público se faz notar.


  


  A Globalização na cultura brasileira é patente e sem retorno, como resultado de dominação cultural e implantação de ideologias econômicas também contemporâneas. O embate econômico entre a iniciativa pública e a iniciativa privada é ferrenho, tudo isso com reflexos bastante significativos na educação brasileira, notadamente no ensino básico.


  


  No Capítulo 6, “Escola sem modelo: crítica ao sectarismo paradigmático” , retorna Cristino Cesário Rocha, trazendo explanações sobre Esparta, educação pautada no ideal da força física e racionalismo, enquanto Atenas pauta-se no ideário intelectivo e democrático, filosófico e poético.


  


  Nesta linha de evolução de raciocínio da educação, dois milênios após, grandes pensadores da educação deixam as suas contribuições para a cultura humana. Assim Vygotsky, apresenta a dimensão social do desenvolvimento humano pela educação. Enquanto Piaget, apresenta o desenvolvimento do individuo a partir das interações sociais e educacionais. Em Wallon, vamos encontrar o estudo como trabalho social mediato para a profissionalização e inserção do sujeito na sociedade global. Enquanto em Freire, temos pedagogias libertadoras e da esperança enquanto educativas e conscientizadoras.


  Como crítica ao sectarismo paradigmático, ao congelamento dos seus parâmetros, a escola sem modelo é uma proposição em discussão.


  


  A crença no discurso da cultura, crença nas verdades institucionais e na contraposição entre realidade social e realidade intelectual e teórica, segue a linha da dicotomia entre razão e emoção, dicotomia que tanto tem ensejado a violência no mundo.


  No Capítulo 7, “A educação, cultura visual, identidade, discursos e conflito curricular” , John Land Carth busca equilibrar saber acadêmico com saber técnico, saber científico com saber metodológico, saber de conteúdo com saber didático, são proposições oriundas do sistema dicotômico e compartimentado do saber, em setores e segmentos, racionais, emocionais e poéticos.


  


  A Cultura televisiva hodierna tem contribuído significativamente para a recepção da informação fragmentada e transitória da indústria cultural. A cultura de massa tem sido o grande veiculo da difusão da informação fragmentada e continuada, dada a grande produção de produtos da industria cultural, distribuídos pelas mais variadas mídias.


  


  O Currículo expressa sempre uma ideologia e uma dominação cultural. No currículo está explicitado aquilo que se acredita ser o conjunto de conhecimentos imprescindíveis à formação profissional.


  Se a fragmentação da cultura já chegou ao currículo escolar corre-se o risco de ter o cidadão com a sua identidade também fragmentada, enquanto entende-se que a identidade humana é una, indivisível, não dicotômica.


  


  Ainda que o presente livro tenha surgido neste contexto específico, as ideias e discussões aqui expostas transcendem este contexto, na medida em que podem servir para a compreensão das bases filosóficas da educação no sistema da cultura ocidental cristã contemporânea.


  


  * * * *

  


  1 Professor Doutor, pesquisador, escritor e coordenador do Curso de Comunicação da Universidade Católica de Brasília.



  


  CAPITULO 1


  Aspectos introdutórios


  Sociedades Espartana e Ateniense: cosmovisões e práticas sociais


  Cristino Cesário Rocha


  Este trabalho que se coloca a caminho, perpassando diferentes cosmovisões (visões de mundo) e práticas sociais (atores, cenários, acontecimentos, relação de força, estrutura/conjuntura), desde as Cidades-estado da Grécia Antiga, datadas dos séculos VI/IV a.C, período clássico, até a sociedade brasileira em sua contemporaneidade, identifica a estreita relação entre Identidade, Alteridade, Currículo, Cosmovisão e Prática Social.


  Em cada sociedade, por mais distante que seja a sua formação histórica, deixa evidências de que o Currículo de determinada escola, seja em âmbito acadêmico, de rua, pública, privada, de Atenas e de Esparta, neste particular, passa por quatro papeis importantes da educação: Integração social, Justiça, Democracia Participativa e Produtividade.


  Os quatro aspectos acima,despertam a uma questão que intriga toda pessoa que sente o impacto da incompatibilidade e incongruência que se colocam entre projeto de escola, currículo e dimensões sociais, políticas e ético-morais: quais as forças e limitações de um projeto/currículo de escola que desqualifica um projeto de sociedade pautado na injustiça socioeconômica? Existe um currículo/projeto capaz de promover a vida no planeta em que todos os viventes se sintam defensores do sentido da terra como casa comum que deve ser cuidada e não destruída?


  Toda sistemática de currículo, projeto, programas e organização escolar assume um lugar político, uma significação de pessoa e de mundo e em cada sistemática como tal, abre-se uma janela ideológica que se nutre de perplexidade e complexidade. Tomaz Tadeu da Silva, em Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currículo, elucida a aproximação tácita entre ideologia, escola e currículo:


  
    A escola atua ideologicamente através de seu currículo, seja de uma forma mais direta, através das matérias mais suscetíveis ao transporte de crenças explícitas sobre a desejabilidade das estruturas sociais existentes, como Estudos Sociais, História, Geografia, por exemplo; seja de uma forma mais indireta, através de disciplinas mais técnicas, como Ciências e Matemática. Além disso, a ideologia atua de forma discriminatória: ela inclina as pessoas das classes subordinadas à submissão e à obediência, enquanto as pessoas das classes dominantes aprendem a comandar e a controlar (SILVA, 2003. p.32).

  


  Silva abre uma porta que pode corroborar com uma leitura e re-leitura de qualquer escola, em determinado tempo inserida em diferentes contextos culturais. ideias, atitudes e valores são inerentes ao ser que vai se construindo como sujeito/ator e não como mero produto. Essa percepção desperta à interiorização do que queremos como sociedade a partir do que temos como ideológico, além de colocar em xeque o interesse que defendemos, o chão que pisamos e os sonhos que desejamos conquistar.


  Democracia em Atenas, espírito de guerra em Esparta, integração entre diferentes sociedades ,justiça social e produtividade como preocupações de todas as sociedades recoloca uma necessidade tanto antiga quanto contemporânea: ver o mundo com os óculos da águia que busca o além de si e os pés da galinha que emerge e vive no espaço da cotidianidade.


  Currículo entendido como a vida em seu curso sem destino, sem acomodação com o já instituído e como modo de pensar os rumos pedagógicos, tem a ver com identidade, alteridade, cosmovisão e prática social. Em toda a dinâmica social há um currículo presente em sua forma escancarada e em sua latência. Perceber tal currículo, assim como compreender os fatos sociais e estabelecer um diálogo respeitoso entre identidade e alteridade é compromisso de quem se põe a caminhar no chão da história e da cultura como eixos da relação sujeito-mundo-transformação.


  Antes de qualquer coisa é preciso frisar que as cosmovisões e práticas sociais, tanto de Atenas quanto de Esparta, podem estabelecer conexões com a sociedade brasileira em vigência do século XXI, como também distanciar, do ponto de vista da especificidade de cada tempo, lugar e situação, porque não se pode falar do lugar do outro sem perceber a sua construção histórica singular, única e muitas vezes incomparável e incompreensível.


  Ponderar o que é possível em termo de comparação entre sociedades gregas clássicas e o Brasil atual visibiliza um ponto de reflexão: ideias e práticas não são idênticas em todas as sociedades, nem setas que convergem para um mesmo lugar, porque apontam para todas as direções, ainda que dentro de um mesmo contexto, basta perceber a antinomia Atenas/Esparta e contemporaneamente Brasil/Atenas/Esparta. O que se pode falar é de aproximações de contextos, interrogações das práticas sociais e da produção do discurso (mentalidades) que se constroem, repensa e transforma de acordo com a atuação de cada sujeito/ator do processo histórico.


  Concepção de mundo e práticas sociais, em contextos Espartano, Ateniense e Brasileiro sintetiza dois aspectos interdependentes mas inter-relacionados: ordem e desordem. Nenhuma vida no planeta, melhor dizer nos planetas, vive em plena harmonia, porque a desordem é da própria natureza do ser vivo que se move, energeticamente, em direção do aquém e do além.


  A desordem gera o desejo de ordenamento, cuja ordem só é possível quando há o seu oposto. É da total desordem que surge a vida, tão bela e tão transformada em fealdade, harmônica e guerreira, lúcida e alienada, ser e poder-ser, mas é dessa mistura que surge o amor como dinamismo da vida em meio ao caos, como lembra Leonardo Boff:


  
    O mundo é sempre construído com os outros. Por isso surge de um ato coletivo de sinergia e de amor. Excluir alguém do mundo é fazer violência ao dinamismo da vida que sempre se constrói pelo jogo das interações e pela criatividade (autopoiese, antropoiese); os seres humanos estão sempre entrelaçados e envolvidos uns nos outros. Eis a base biológica de toda sociedade e de toda relação de amizade e amor (BOFF, 2001. p.126).

  


  Construir o mundo a partir do amor, atendendo ao apelo de Boff, situa uma problemática típica de sociedades contemporâneas: ambigüidade e crise das relações amorosas. Em meio ao modo de produção capitalista e a uma globalização autoritária e excludente o amor se confunde com o mercado, a relação amorosa se traduz como prática consumista e interesseira e a vida se consome na imensidão do caos que assume uma feição de supremacia diante do sentido cosmológico que só tem força no equilíbrio caos/cosmo.


  É muito comum, em tempo de crise de toda ordem, ouvir dizer “a saúde pública está um caos”, “a educação pública está um caos” e “o Rio de Janeiro está um caos”. Verifica-se que a terminologia caos é mais utilizada do que o cosmo, fruto de um conjunto de fatores que empurram a vida para a desordem, o desequilíbrio e a morte. Entre o caótico e o cosmológico emerge uma vida cinzenta, sensível, inquieta, idealista, realista, plural e amada de alguma maneira.


  Situar-se em um mundo já ordenado, pelo menos até o ponto em que não se contesta os mundos fechados (mentalidades e práticas), parece fácil de viver, porque tudo parece acomodado ao que está ai, em sua condição de coisa, de perenidade e de possibilidade de existência intocáveis. Imagine se um filho não contestasse, em certa medida, as decisões e orientações do pai ou da mãe? Como seria uma sociedade que o dirigido não protestasse contra o seu dirigente quando este não promovesse a vida digna? Que tipo de sujeito sairia dos bancos escolares se não houvesse um discurso contra-hegemônico e uma busca de superação do mestre por meio de uma consciência translúcida?


  Porém, essa suposta acomodação, resignação e passividade diante da vida, não tiveram importância no âmbito cosmológico grego com sua tendência filosófica meditante, em que se produziram múltiplas interrogações sobre o sentido da vida, sua origem, desenvolvimento e fim último. Não se vive também em sociedades contemporâneas de maneira ordenada, quando a vida é ameaçada por projetos de morte, nem se tem harmonia e paz, quando se sub-vive e enquanto houver ataque ao direito de viver e morrer com dignidade.


  A história da humanidade, sem mistificar esta ou aquela sociedade, civilização ou cultura, tem revelado que os contatos humanos são, por definição, conflitivos, porque ser, pensar, agir, sentir, crer e celebrar são dimensões intrínsecas do ser humano e cada um tem a sua vivência e apropriação, colocando o Eu diante do Tu com relações antagônicas, mas que, humana e tecnicamente, somos interpelados ao contato e diálogo respeitosos.


  Dialogar é um verbo que parece de difícil conjugação, se tomar por experiência os vários entraves (intolerância, xenofobia, racismo, preconceitos, guerra religiosa, guerra civil, homofobia, sexismo...) locais, regionais e mundiais no tocante ao encontro e desencontro de diferentes civilizações, práticas sociais e visão de mundo.


  Olhando com os óculos embaçados, o contato social, parece, a olho nu ou com as lentes com pouco alcance, menos traumático, basta observar uma pessoa em contato com a outra em uma fila de banco.


  Neste primeiro momento, de contato simples, não há espaço para grandes conflitos, salvo uma possível indignação com alguém que está furando fila. Ao passar por uma pessoa, às vezes esbarramos, sem intenção ou quem sabe, de maneira premeditada, mas tal contato não produz interação profunda, porque esta requer tempo, vivência e escuta do outro em sua condição mais abrangente.


  Porém, esse contato simples poderá assumir uma proporção e violência inimaginável, dada a formação, lugar socioeconômico, político, religioso e cultural da pessoa humana. O contato dos europeus com as populações autóctones das Américas, no século XV, por exemplo, trouxe cristandade acompanhada de mortandade.


  Esse fenômeno político-religioso expansionista, não constitui apenas um contato social conflitivo, como também interações sociais marcadas por dominação, opressão e massacre. Primeiro se abana depois fere a carne e, quando já apossado do outro como coisa, faz-se dele (a) um ser para a morte dentro de estruturas de dominação.


  O contato de missionários em comunidades indígenas, no Brasil, atual não carrega a espada como forma de opressão, mas carrega a bíblia como dominação cultural. Da mesma forma, a evangelização que ocorreu nas Américas matou culturas, nações, grupos étnicos e civilizações por meio da violência simbólica, em que a catequese era travestida de educação, a Igreja Una, Católica e Apostólica Romana substituía o Reino de Deus (justiça, igualdade de direitos, fraternidade, amor...) e a fé se tornou domesticada e instrumentalizada em função do status de uma casta religiosa.


  Nesta mesma proporção, ao estabelecermos interações sociais, explicitamente mais complexas, coloca-se em questão um aspecto de inteira relevância no mundo das relações que não tem definição de temporalidade: que tipo de visão de mundo o sujeito tem ao entrar em contato com o outro munido de uma bagagem histórico-cultural?


  A história da humanidade, longínqua e atual, tem revelado que o ser humano sempre teve e tem dificuldade para dialogar sem supremacia desta ou daquela cultura, da religião, etnia/raça, gênero, posição social ou da produção científica. É verdade também que questões antropológico-filosóficas são sempre bem vindas quando adentramos na perspectiva do encontro como necessidade humana indispensável na formação das mentalidades e das práticas sociais.


  O que dizer, por exemplo, da pretensa expansão européia como pólo dominador do mundo, necessitando para sua justificativa, massacrar populações indígenas e negras e implantar um modo de produção econômico sem coração?


  Como entender a morte de tantas pessoas em nome de Deus e da defesa da fé? Por que Giordano Bruno, Frade Dominicano foi para a fogueira da Santa Inquisição, no século XVI, quando explicitou inquietações sobre a Trindade, o Inferno e a Verdade Católica, além de advogar a ideia de uma filosofia como livre pesquisa e não como dogma, promover a ideia de que tudo na natureza possui uma magia natural e ver a eternidade das coisas presente na vida em sua sucessão?


  A abjuração de Galileu Galilei, negando sua visão de mundo diante da Igreja Católica na trama da discussão sobre as teorias Heliocêntrica e Geocêntrica revela que tipo de sociedade e de educação?


  Até que ponto foi politicamente adequado a morte de Sócrates, em Atenas, quando este ensinava a juventude a perceber o mundo de maneira reflexiva? O silêncio obsequioso de Leonardo Boff, imposto pelo então Papa João Paulo II, em 1985, pelo fato de produzir uma reflexão crítica sobre a estrutura da Igreja Católica, foi producente para a comunidade religiosa e para o conhecimento cientifico?


  Estas e outras interrogações abrem um campo muito importante: o do debate, que por vezes é dialógico e dinâmico, por isso não se pensa, nesta reflexão de maneira totalitária, nem tão pouco, se fecha a um olhar como depositário da verdade absoluta. Toda pretensão de posse da verdade como algo indiscutível, torna a vida cinzenta, impede sentir o cheiro das flores e abafa a condição criadora e viajante do espírito.


  Sistematizar um discurso, na esteira de determinado referencial teórico, não se confunde com sectarismo, nem mesmo com um modelo fechado, porque o pensado e o vivido não são formas acabadas do conhecimento e o pensar está muito acima do historicamente possível.


  Um fato curioso que ajuda a entender a riqueza do diálogo que pode sinalizar um divisor de águas entre diferentes concepções é a experiência de visão que se aproxima e que se distancia entre Karl Marx e Proudhon. Anarquista, Proudhon era admirador de Marx; os dois eram amigos e costumavam discutir os grandes problemas do século XIX que vivia momentos de efervescência econômica, social e cultural. Quando Proudhon publicou Filosofia da Miséria, Marx leu, não gostou e respondeu com A Miséria da Filosofi a, decretando o rompimento de relações entre ambos.


  Nessa mesma direção, encontra-se um trabalho que será desenvolvido por diferentes concepções, experiências profissionais, sociais, políticas, educacionais e culturais e, mais do que isso, a partir de um olhar contemporâneo sobre situações políticas, ético-morais, epistemológicas e metodológicas do conhecimento que vem atravessando o tempo desde a antiguidade grega, especificamente na teia das relações humanas de Esparta e Atenas, cujo eixo central permeará todas as reflexões temáticas em curso.


  O propósito do eixo central intitulado Escola de Esparta, Escola de Atenas e Escola Pública: um olhar contemporâneo é trazer a tona uma multifacetada compreensão de educação associada a um ideário curricular, tão permeada por aspectos econômicos, políticos e ideológicos quanto desafiante em termos de alcance e limites, e cada discurso que será feito com diferentes olhares, poderá enriquecer o debate e, quem sabe, marcar divisores de águas no que tange à maneira de ver o mundo como um palco de acontecimentos ora ordenados, ora desordenados.


  Para bem entender, melhor dizer, adentrar neste desafio de construir uma plataforma de visões de educação, escola,currículo e sociedade, cabe, de maneira sucinta, um breve marco situacional, ou seja, o lugar histórico-cultural em que Esparta e Atenas se encontram, para a partir daí, traçar um perfil pedagógico do homem/mulher hodierno com suas diferentes situações e esperanças no âmbito de Brasil, porém tendo como pano de fundo as dimensões Espartana e Ateniense.


  A construção histórica, base de qualquer sociedade, civilização e povo têm uma importância ímpar no desenrolar da cultura, arte, política, educação, experiência do sagrado e outras manifestações do pensamento e da prática humana. Myriam Becho Mota, em reflexão histórica, explicita bem a antítese Esparta e Atenas:


  
    Esparta foi fundada na Lacônia, na península do Peloponeso, pelos dórios. A grande preocupação das instituições espartanas era fazer com que cada membro da classe dominante fosse elemento permanente do exército: Esparta encontrava na guerra sua justificativa e sua vocação. (MOTA,1997:36)

  


  Fazer paralelo entre diferentes contextos sociais, políticos, pedagógicos e ideológicos não tem muito sentido quando se forja, arbitrariamente, uma visão do outro sem respeitar o seu tempo e suas manifestações culturais, por isso é salutar visualizar Esparta e Atenas como sociedades situadas em fins do século V a.C em que a democracia nascente dava lugar a um período marcado por profundas tiranias, iniciando um processo de formação e desenvolvimento pautado na democracia.


  A polis passou a ser um centro político, por onde passariam as decisões mais importantes (reuniões, debates, leis...) e realizavam ritos, negócios, fabricavam artigos e decidiam a vida pública. Como ponto curioso, Esparta e Atenas alcançaram uma maior extensão territorial, sendo pólo respectivamente do Peloponeso e da Ática, contrapostas em origem e visões de mundo, de pessoa e de educação.


  Para entender a organização sócio-política, econômica e cultural de Esparta, bem como outras sociedades antigas e contemporâneas, cabe uma compreensão lúcida do pensar e do fazer pedagógico.


  Como uma práxis pedagógica pode interferir na relação de poder, na esfera religiosa, na apropriação dos bens e na socialização dos saberes? E como a mediação pedagógica é impactada por esses vieses?


  Educar, em contexto espartano, por exemplo, não poderia ser diferente, dada a sua vocação primordial: a guerra como princípio norteador dos costumes. Sendo assim, a formação deveria seguir padrões rígidos de comportamentos, como a lealdade, a austeridade, o preparo físico e a masculinidade como condições para o ingresso na ação militar. A superposição do físico sobre o intelecto é uma característica presente no processo formativo de Esparta, por isso ser “deficiente físico” constituía uma deformação intolerável para tal sociedade.


  Perceber uma realidade espartana e ateniense em suas temporalidades específicas, não significa, a priori, pensá-las como imutáveis em seus próprios tempos e circunstâncias, mas respeitar o processo histórico em que foram pensadas e vividas. Não há do ponto de vista pragmático uma sociedade que não tenha o germe da mudança, da resistência e da evolução. É da essência da vida nascer, crescer e transformar constantemente.


  A Intolerância do ponto de vista físico, no caso espartano, coloca em questão uma preocupação contemporânea: a formação de pessoas portadoras de necessidades educativas especiais e a inclusão como políticas de Estado. Interroga também a visão de pessoa, sociedade e educação em contexto tanto espartano como brasileiro atual, dentro de uma engrenagem estrutural e de uma conjuntura social, além de colocar em dúvida padrões estereotipados de corpo e de beleza como fundamentos de busca da felicidade.


  Do ponto de vista da relação Estado e sociedade civil, desde cedo, a criança espartana era entregue ao Estado para atender a três exigências: obedecer, resistir e combater. A mulher tinha também um destino formativo típico de uma sociedade que privilegia o masculino e a força como pulsões para a guerra. À mulher cabia um treinamento físico e psicológico para ser mãe e esposa de guerreiro.


  O tratamento da criança e da mulher, no âmbito da sociedade espartana, era, a rigor, pensado à luz de ideais masculinos e de uma política de Estado direcionados para um tipo de formação e de organização social com um nítido interesse de classe embutido no pensamento e na prática social.


  A divisão social espartana, não muito diferente de outras sociedades, convivia com extratos sociais privilegiados (os esparciatas), descendentes dos dórios que possuíam uma rígida formação militar; os antigos habitantes da Lacônia (periecos), artesãos e pequenos comerciantes que não usufruíam de direitos políticos, embora fossem considerados livres; os escravos do Estado (hilotas), sem direito e proteção, cuja população era maioria desprestigiada. Nesse tipo de organização social e de prática pedagógica, o equilíbrio do crescimento demográfico se pautava por meio do massacre, ou seja, por meio da ação de militares.


  Esta divisão social, política e econômica de Esparta lembram de certa forma, a maneira de como o Brasil é dividido, embora se trate de aspectos de uma sociedade grega do final do século VI a.C. O que dizer de uma realidade brasileira contemporânea com uma maioria que vive em condições desumanas em todos os sentidos, uma minoria que desfruta de toda dignidade, o poder público utilizado para corromper e a economia mal distribuída? Uma burguesia nacional que concentra a maior fatia do bolo, trabalhadores e trabalhadoras que dão o sangue diuturnamente para sobreviver e pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza (miseráveis) não estão próximos dos esparciatas, periecos e hilotas?


  Práticas e visões diferentes são comuns em cada ser humano, em sua singularidade e no povo como construção histórico-cultural que formata identidades próprias e se apropria de outras identidades.


  Pensar assim lembra Atenas, cidade-estado antitética ao jeito de ser de Esparta, o que Mota situa com precisão histórica sua localidade e cosmovisão:


  
    Atenas, hoje a capital da Grécia, foi fundada pelos Jônios no centro da planície da Ática, próximo ao mar Egeu. Eram considerados cidadãos apenas os filhos de pai e mãe ateniense. A sociedade estava dividida em bem nascidos (eupártridas), representada pelos grandes proprietários de terras; pequenos proprietários (georgóis) e demiurgos ou povo ateniense, artesãos e comerciantes. Apenas os cidadãos possuíam terras e gozavam direitos políticos. O restante da população, os metecos (estrangeiros) e os escravos não eram considerados cidadãos. Também as mulheres e crianças ficavam à margem do conceito de cidadania, não gozando do direito de participação na vida política.

    ( Idem, MOTA, 1997:37).

  


  O paralelo que se estabelece entre Esparta e Atenas como sociedades antigas e o Brasil em sua contemporaneidade são importante eixo de análise, dada à riqueza da cosmovisão de cada sociedade como tal.


  Atenas em sua condição de cunhar o termo democracia, datada no século V a.C, trouxe também, no bojo de sua formação política e de sua organização social, a marca da contradição em conviver com a existência de escravos, com a exclusão da mulher e da criança da participação política e com uma aristocracia centralizadora de bens, protegida pelas leis, defendida pelo poder militar e alimentada pela base trabalhadora.


  Não há, no plano ideológico-político e no chão da história da humanidade, uma distinção profunda na maneira de convivência social, na relação de poder e na divisão de classes. Parece , sem absolutismo, que a mudança de perspectiva se dá no processo de formação, o que não se pode falar de paradigmas pedagógicos, mas de poder criativo de diferentes contextos humanos.


  O lugar e papel da mulher, da criança, adolescente e do jovem em sociedades Espartana, Ateniense e Brasileira contemporânea coloca em dúvida dois lugares concretos: o da ação pedagógica, com seus métodos, conceitos e fundamentos e o do poder público como gestor e provedor da educação como política de Estado. A quem cabe, por exemplo, a atuação que coloca em destaque uma educação de valores humanos? Quais os pressupostos teóricos, metodológicos e práticos que viabilizam uma educação construtiva, de afirmação da cidadania e de respeito às diferenças?


  Cada contexto, por mais longínquo ou próximo que seja, tanto no tempo como no espaço, recoloca questões política, sociais, religiosas e éticas do conhecimento, tais como as evidenciadas acima. Nesta mesma proporção, pensar uma sociedade com seus alcances e limites, parece, grosso modo, uma necessidade de quem se coloca diante do confronto entre o passado, o presente e o futuro, não como dimensões estanques, mas pensadas dialeticamente como construção dinâmica, em constante movimento.


  No que diz respeito ao ideário social, o homem ateniense, como na maioria das cidades gregas, possuía uma educação mais flexível, contrastando com maior nitidez com a espartana. Em Atenas, as mulheres eram preparadas para a submissão e a vida doméstica, enquanto os homens recebiam um tipo de formação para desenvolver no sujeito qualidades integrais, em que a mente, o corpo e a vida política não funcionassem de maneira dicotômica.


  No terreno da disputa política, Esparta e Atenas tiveram embate extraordinário, reflexo do tipo de organização social de cada uma e do projeto de educação que se vislumbrava. A hegemonia ateniense, acompanhada de seu ideal de democracia, embora limitada em termos práticos, associada ao expansionismo comercial, foi combatida por Esparta, que defendia os interesses da aristocracia agrícola e liderava a Liga do Peloponeso. Foi a partir do confronto entre as concepções antagônicas das cidades rivais que se originou a guerra do Peloponeso, iniciada em 431 a.C passando por 28 anos e terminando com a vitória de Esparta.


  O projeto de sociedade de cada cidade-estado grega, especialmente Esparta e Atenas, pautada em um jeito de produzir o conhecimento e de construir um cidadão, remete ao pensar filosófico que foi e continua sendo referência para a disputa de poder, bem como para a formação de cidadãos que pensam, amam e promovem a cultura da paz.


  A atitude filosófica, tão presente em sociedades antigas, faz parte de uma caminhada tão grega quanto brasileira, indiana, chinesa, africana, estadunidense etc. Desde criança despertamos o senso filosófico, e para tanto, não se diz que para fazer perguntas sobre a origem, problemas e sentido da vida têm que ser branco, rico, homem ou participar do poder. Filosofar é antes de tudo uma condição inerente e intrínseca do sujeito que vive em espaços e tempos bem concretos e para tanto, exige-se que se viva lúcida, crítica e humanamente. Quanto mais vivemos e interrogamos a vida sobre o jeito que ela assume tanto mais filosofamos.
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